
 
 

 

CONCURSO PÚBLICO N. 001/2018 
 EDITAL COMPLEMENTAR N. 01/2018 

 
A Câmara Municipal de Rosário Oeste e a Presidente da 
Comissão Organizadora do Concurso Público n.01/2018, 
no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO, a necessidade de retificação de determinadas informações no 
Edital de Abertura do Concurso Público n. 01/2018 da Câmara Municipal de Rosário 
Oeste/MT, amparados conforme o disposto no Item 18.5, objetivando maior clareza 
nas informações.  

RESOLVEM 

1º - RETIFICAR parcialmente o anexo “ANEXO II - CONTEÚDO 
PROGRAMÁTICO - PROVAS OBJETIVAS - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E 
GERAIS” 

Onde se lê:  

CARGO 
ESCOLARIDADE / 

REQUISITOS 
EXIGIDOS 

CONHECIMENTOS GERAIS CONHECIMENTO ESPECÍFICO 

CONTADOR 

NIVEL SUPERIOR – 
CIÊNCIAS 

CONTÁBEIS-COM 
INSCRIÇÃO NO CRC 

Tópicos Relevantes e atuais de diversas áreas, 
tais como política, economia, sociedade, 
educação, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável, 
segurança e ecologia suas inter-relações e 
suas vinculações históricas. Globalização. 
Compreensão dos problemas que afetam a 
vida da comunidade, do município, do estado e 
do país. 

Informações sobre a Geografia e história do 
Município. 

1.DIREITO ADMINISTRATIVO: 
Administração Pública: Princípios 
Constitucionais da Administração 
Pública e Poderes Administrativos. Lei 
Federal 8.666 - Licitações e Contratos 
Administrativos. Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos. 2.DIREITO 
CONSTITUCIONAL: Constituição 
Federal. Fiscalização Contábil, 
Financeira e Orçamentária, Repartição 
das Receitas Tributárias e Finanças 
Públicas. Emenda Constitucional N. 19. 
Emenda Constitucional N. 20. Regime 
Previdenciário no Brasil. Constituição 
do Estado de Mato Grosso. Lei 
Orgânica do Município de Araputanga-
MT. 3.LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA: Lei 
Federal nº 4.320, de 17/03/64 (Normas 
Gerais de Direito Financeiro para 
Elaboração e Controle dos Orçamentos 
e Balanços da União, Estados e 
Municípios). Lei nº 6.404, de 15/12/76 
(Lei das Sociedades Anônimas). Lei 
Federal nº 8.666, de 21/06/93 e 
alterações (Licitações e Contratos da 
Administração Pública). Lei 
Complementar nº 101, de 04/05/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei nº 
10.028, de 19/10/2000 (Lei de Crimes 
Fiscais). Resoluções do Conselho 
Nacional de Justiça nºs 79 e 102 
(Transparência). Artigo 100 da CF e 
art.97 - ADCT conforme Emenda 
Constitucional nº 62/2009 – 
(Precatórios - Regimes: Ordinário e 
Especial  
Anual ou Mensal). 4.CONTABILIDADE 
GERAL: Patrimônio: Conceito, bens, 



 
 

 

direitos e obrigações, patrimônio 
líquido. Conta: determinação dos 
débitos e dos créditos, contas 
correntes. Escrituração: livros 
obrigatórios, métodos de escrituração, 
partidas dobradas. Elaboração das 
demonstrações financeiras exigidas 
pela Lei nº 6.404/76, suas alterações e 
legislação complementar: conceito, 
obrigatoriedade, conteúdo, forma de 
apresentação, elaboração e critérios de 
contabilização. Levantamento de 
balancetes periódicos. Análise das 
demonstrações financeiras: índices de 
liquidez, endividamento, rotação de 
estoques, quocientes de imobilização 
de capital, cobertura total e 
rentabilidade. 5.CONTABILIDADE 
GOVERNAMENTAL: Princípios de 
contabilidade sob a perspectiva do 
setor público (aprovados pela 
Resolução CFC nº 1.111/2007). 
Normas brasileiras de contabilidade 
aplicadas ao setor público (NBC nº 16.1 
a 16.11 - emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade). 6.  APLIC - 
Conhecimento básico sobre envio das 
cargas do Sistema APLIC - Auditoria 
Pública Informatizada de Contas, de 
acordo com a Legislação aplicada a 
partir da Resolução Normativa TCE/MT 
n. 02/2005 (informações gerais 
dispostas no site do TCE/MT).  

 
Leia – se: 

CARGO 
ESCOLARIDADE / 

REQUISITOS 
EXIGIDOS 

CONHECIMENTOS GERAIS CONHECIMENTO ESPECÍFICO 

CONTADOR 

NIVEL SUPERIOR – 
CIÊNCIAS 

CONTÁBEIS-COM 
INSCRIÇÃO NO CRC 

Tópicos Relevantes e atuais de diversas áreas, 
tais como política, economia, sociedade, 
educação, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável, 
segurança e ecologia suas inter-relações e 
suas vinculações históricas. Globalização. 
Compreensão dos problemas que afetam a 
vida da comunidade, do município, do estado e 
do país. 

Informações sobre a Geografia e história do 
Município. 

1.DIREITO ADMINISTRATIVO: 
Administração Pública: Princípios 
Constitucionais da Administração 
Pública e Poderes Administrativos. Lei 
Federal 8.666 - Licitações e Contratos 
Administrativos. Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos. 2.DIREITO 
CONSTITUCIONAL: Constituição 
Federal. Fiscalização Contábil, 
Financeira e Orçamentária, Repartição 
das Receitas Tributárias e Finanças 
Públicas. Emenda Constitucional N. 19. 
Emenda Constitucional N. 20. Regime 
Previdenciário no Brasil. Constituição 
do Estado de Mato Grosso. Lei 
Orgânica do Município de Rosário 
Oeste-MT. 3. LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA: Lei Federal nº 4.320, de 
17/03/64 (Normas Gerais de Direito 
Financeiro para Elaboração e Controle 
dos Orçamentos e Balanços da União, 
Estados e Municípios). Lei nº 6.404, de 
15/12/76 (Lei das Sociedades 
Anônimas). Lei Federal nº 8.666, de 
21/06/93 e alterações (Licitações e 
Contratos da Administração Pública). 
Lei Complementar nº 101, de 
04/05/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal). Lei nº 10.028, de 19/10/2000 



 
 

 

(Lei de Crimes Fiscais). Resoluções do 
Conselho Nacional de Justiça nº 79 e 
102 (Transparência). Artigo 100 da CF 
e art.97 - ADCT conforme Emenda 
Constitucional nº 62/2009 – 
(Precatórios - Regimes: Ordinário e 
Especial  
Anual ou Mensal). 4.CONTABILIDADE 
GERAL: Patrimônio: Conceito, bens, 
direitos e obrigações, patrimônio 
líquido. Conta: determinação dos 
débitos e dos créditos, contas 
correntes. Escrituração: livros 
obrigatórios, métodos de escrituração, 
partidas dobradas. Elaboração das 
demonstrações financeiras exigidas 
pela Lei nº 6.404/76, suas alterações e 
legislação complementar: conceito, 
obrigatoriedade, conteúdo, forma de 
apresentação, elaboração e critérios de 
contabilização. Levantamento de 
balancetes periódicos. Análise das 
demonstrações financeiras: índices de 
liquidez, endividamento, rotação de 
estoques, quocientes de imobilização 
de capital, cobertura total e 
rentabilidade. 5.CONTABILIDADE 
GOVERNAMENTAL: Princípios de 
contabilidade sob a perspectiva do 
setor público (aprovados pela 
Resolução CFC nº 1.111/2007). 
Normas brasileiras de contabilidade 
aplicadas ao setor público (NBC nº 16.1 
a 16.11 - emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade). 6.  APLIC - 
Conhecimento básico sobre envio das 
cargas do Sistema APLIC - Auditoria 
Pública Informatizada de Contas, de 
acordo com a Legislação aplicada a 
partir da Resolução Normativa TCE/MT 
n. 02/2005 (informações gerais 
dispostas no site do TCE/MT).  

 
2º - Os demais Itens do Edital do Concurso Público n.01/2018 da Câmara 

Municipal de Rosário Oeste/MT, permanecem inalterados. 

 
3º - Este Edital Complementar encontra-se a disposição dos interessados no 

Quadro Mural da Câmara Municipal de Rosário Oeste/MT e no endereço eletrônico: 
www.camararosariooeste.com.br, a partir desta data. 

Rosário Oeste - MT, 11 de dezembro de 2018. 
 

 
  

BENVINDO PEREIRA DE ALMEIDA                             NEUZA PEREIRA DE PINHO 
Presidente da Câmara Municipal                                     Presidente da Comissão 

 
 

VALDEMIR ALBINO DE OLIVEIRA                              ENIZINA PAIXÃO BOMFIM 
Secretário                                                                        Membro 


